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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº 68.i/C)5
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 07.10.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000168/98 AI Nº 2/9707367/98.
RECORRENTE: CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: GILBERTO MATARENZO.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. MERCADORIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR. DESACO-
BERTADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA. AUTUAÇÃO NULA I

POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE AUTUANTE. Imp;e-se a null
dade ab initio do processo em apreço, visto que foi ini
truido por Auto de Infraç~o lavrado por autoridade imp~
dida, porquanto faltou-lhe o ato designat~rio para o d~
senvolvimento da ação fiscal no estabelecimento. Inob =
serv~ncia ao disposto no art.820 do Dec. nP 24.569/97.
Vicio insan~vel. NULIDADE ABSOLUTA com arrimo no art.32
da Lei nQ 12.732/97. Recurso oficial desprovido. Confir
mação da decisão de lQ grau. DECISÃO POR UNANIMIDADE D~
VOTOS.

RELATÓRIO:

Nos termos da peça inaugural, o AI nQ 97.07367-8, traz
a acus ação de que o sujeito pa ss i voa c i ma quaI i f i cado, sem i n S c I' i
ção no CG F, ma n t i nha em estoque ;~ 11.v. I 3 de ma i o, I 6 8. B. dc f i~ tT
ma - Fortaleza-Ce., 01 ESCORT L, ano: 1991/1992, placas: HUT 2168"
Ce. e 01 TOWNER,placas: HUW 7803-Ce., nos valores de R$ 4.500,00-
R$ 7.000,00, respectivamente. BC: R$ 14.950,00; ICMS: 2.541,50.

Apontados os dispositivos infringidos, o autuante pro-
poe a penalidade inserta no art. 878, 111, "a" do Dec. nQ 24.569/97.

firma
Guarda

Em igstincia singular, o nobre,julgador entende que a a
fiscal esta viciada, visto que os veiculos encontravam-se em

~oi nomead9 como deposit~rio das mercadorias a
SONNUS COMERCIO DE MOVEIS LTDA .. conforme Certificado de
de Mercadorias exarado ~s fls.O~ dos autos.

Em suas raz;es de defesa que demoram às fls. 07 11 15
do s au to s, a au tua da, en tre out r~s argumento s, ,a lega que no ende-
reço constante do Auto de Infraçao em tela esta estabelecida a
firma de sua propriedade, denominada SONNUS COMiRCIO DE MÓVEIS I

LTDA. e, por essa razão a sujeição passiva deveria recair sobre a
pessoa jurid~ca e não sobre a pessoa,fisica. Alega ainda, que os
referidos veiculos, encontrados no patio da empres~, são de pro _
priedade de pessoas amigas e clientes da loja de moveis. conforme
declaraç;es em anexo. .
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estabelecimento legalmente constituído, nao podendo o agente do
Fisco exercer atividade de fiscalização sem est~ munido do ato de
signat~rio previsto no art. 820 do Dec. nº 24.569/97, c, decide I

pela nulidade do feito fiscal face o impedimento da autoridade au
tuante.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado, discorda da nulidade de-
clarada pelo nobre julgador singular e aponta uma outra falha pre
liminar, a de ilegitimidade passiva, pois, se efeti~amente os veI
culos, ta~ como dito na peça exordial, estavam no p~tio da empre-
sa, esta e quem deveria figurar no polo passivo e nao o seu repre
sentante legal. Nessa linha de entendimento sugere o conheciment~
e provimento do recurso oficial interposto para que seja reforma-
da a decisão monocr~tica, decidindo-se pela extinção do feito fis
cal, sem an~lise de m~rito, nos termos do art. 63, I, "b" do Dec-:-
25.468/99.

É o relat~rio.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:

fls.03

da controv~rsia resulta naturalmente da
820 retrocitado. Com efeito estabelece'

O,ato processual administrativo-tribut~rio, como'
qua1que r a to jurid ico, rec1ama, pa I" a ser v~1ido e efica z, os re -
quisitos fundamentais de ser praticado por agente capaz, mos~rar-
se na forma prescrita e não defesa em Lei, e conter objeto lici -
to.

Relativamente ao primeiro dos requisitos, o ato ad-
ministrativo-trib~t~rio deve ser eraticado POI" servidor p~blico
provido de competencia para exerce-lo.

Sendo a compet~ncia do agente um dos requisit~s fu~
damentais de validade e efic~cia do lançamento tributaria, e ind~
vidoso que o cr~dito tribut~rio não poder~ ser formalizado na au-
s~~cia deste, sob pena, em caso contr~rio, acarretar a nulidade
da pretensão.

Considerando as ponderaç~es acima, passemos a an~li
se ~reliminar da mat~ria propriamente dita, qual seja, me~cado =
rias em situação fiscal irregular, eis que encontrada no patio do
estabelecimento comercial desacompanhada da documentação fiscal '
pr~pria pelo agente fiscal de mercadorias em trinsito.

Segundo a regra do art. 820 do Dec. nº 24.569/97, o
agente do Fisco não pode exercer atividade de fiscalização sem e-
xibir ao contribuinte o ato designat~rio que o credencia ~ prati-
ca do ato administrativo.

Contrariando o diploma legal supra, o agente do Fis
co procedeu a ação fiscal no endereço de uma empresa legalmente T
constitu~da, de propriedade do aut~ado, denominada SONNUS COMiR -
CIO,DE MOVEIS LTDA., estab~lecida a Av. 13 de Maio, nº 168, sem
esta cred~nciado para a eratica do ato, e, lavro~ o presente Auto
de Infraçao sob a,acusaçao de que o autuado mantem,naquele ender~
ço, 02 (dois) veiculos usados desacobertados da respectiva docu-
mentaçã.o fiscal.

o desate
simples leitura do art.
tal dispositivo que:

"1rt. 820 - Antes de qualquer açao fiscal o élgente
do Fisco exibira ao contribuinte ou a seu preposto. identidade
funcional e o ato designat~rio que o credencia ~ p~~tica do ato
administrativo".

Pelos elementos presentes. salta a vista o impedi -
mento da autoridad~ autuante para a pr~iica do ~to, pois lhe fal-
tou o ato designatorio que a credencia ao exercicio da atividade'
fiscal, fato que nos permite concluir que a ação fiscal ~ nula.
por força do art. 32 da Lei nº 12.732/27. Precis~mente, ~ ~ que
se nos afigura imperioso, ante a existcncia de vicio insanavel.

Incensur~vel ~, pois, a decisão singular que julgou
NULA a Ação Fiscal face o impedimento do agente.

Isto posto, votamos para que seja mantida a decisão
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singular, daI porque negamos provimento ao recurso oficial intel"-
posto, em desacordo com o parecer da douta Procuradoria Geral do
Estado.

,
E o voto.",¥>.)
M.D.S.S. 'W
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DECISÃO:
fls. 05.

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ recorrente CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recol"rido GIL
BERTO MATARENZO.

RESOLVEM os membros da 2ª C~mara do Conselho de ReCUI"SOS
Tribut~rios,por unanimidade de votos. conhecer do recurso oficial
in terpo sto, negar-1h e prov im en to, pa ;.a ma n te," a d ec isão d ec 1a ra t ~
ria de NULIDADE ABSOLUTA da Ação Fiscal proferida na inst~ncia .•
singular, nos termos do voto da relatora, em desacordo com o par~
cer da douta Procuradoria Geral do Estado.

Sala das Sessões da 2ª C~.rnara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 09 de dezembro de 1999.

'-./,~
JOSE RIBEIRO NETO

Presi ente

~ '
MARIA D V SANTOS SALOMÃO

Conselheira relatora

RANCISCO DAS CHAGAS
Conselheiro

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado
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